[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



AMM

Nº 70045199676

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Art. 78 e inc.II do art. 86 da Lei Municipal n.º 735/1995. Município de Formigueiro. Contribuição de Melhoria. 

Inépcia da inicial. Não indicação, pelo proponente, dos dispositivos da Constituição Estadual que estariam sendo afrontados. Antinomia com normas infraconstitucionais que não se sujeita ao controle concentrado de constitucionalidade. 

EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INÉPCIA DA INICIAL.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70045199676


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FORMIGUEIRO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir o feito sem resolução do mérito por inépcia da inicial.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall´Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, Guinther Spode, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2012.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Tem-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Formigueiro, com o fim de retirar, do ordenamento jurídico, o art. 78 e o inc. II do art. 86 da Lei Municipal n.º 735, de 30.11.1995, do Município de Formigueiro, que estabelece o Código Tributário Municipal, consolida a legislação tributária do Município e dá outras providências, por ofensa ao disposto no art. 145, inc. II, da Constituição Federal.

Alega que os dispositivos impugnados são inconstitucionais, pois a contribuição de melhoria só pode ter como fato gerador a realização de obra pública de que resulte valorização dos imóveis por ela beneficiados e, não, a simples execução de obra pública que beneficie, direta ou indiretamente, imóvel de propriedade privada, sendo ilegal seu lançamento, à luz da orientação jurisprudencial, com base somente no custo da obra, por força do disposto no art. 145, inc. III, CF, art. 81 do CTN e art. 1º do Dec-lei n.º 195/1967.  Aduzi que a cobrança de contribuição de melhoria tem como limite total os custos de execução e, como limite individual, o acréscimo de valor em relação a cada imóvel beneficiado. Referiu precedentes jurisprudenciais de órgãos fracionários dessa Corte e o entendimento do STJ em reforço à sua tese.  Postulou, assim, a procedência do pedido, face à afronta ao princípio da legalidade e, antecipadamente, a concessão de liminar (fls. 02/12 e documentos de fls. 13/92).

A liminar foi indeferida (fls. 94/5), sem interposição de qualquer recurso (certidão de fl. 103).

A Câmara Municipal de Vereadores de Formigueiro, devidamente notificada, entendeu que a matéria em discussão é de interesse exclusivo do Executivo, manifestando seu desinteresse momentâneo em prestar informações (fl. 105).

O Procurador-Geral do Estado, apresentou a defesa das normas, nos termos do art. 95, par. 4º, da Constituição Estadual, sustentando que, examinados conjuntamente, e em uma interpretação sistêmica, forçoso reconhecer que os dispositivos hostilizados são constitucionais. O art. 78 da lei municipal, ao estabelecer que a contribuição de melhoria tem como fato gerador a execução de obra pública que beneficie, direta ou indiretamente, imóvel de propriedade privada, traz ínsito em sua definição o critério da valorização, não implicando afronta ao art. 145, inc. III, CF, estando disciplinado, nos dispositivos seguintes, como se vai quantificar essa valorização e como será feito o rateio entre os proprietários beneficiados.  O art. 86, inc.II, da Lei n.º 735/1995, de outra parte, embora não apresente redação primorosa, deve ser interpretado à luz do preceituado no art. 78 citado, a partir, portanto, da valorização dos imóveis situados na chamada zona de influência da obra realizada. Referiu que, embora não seja de boa técnica a menção ao custo da obra – que acentuaria um cunho ressarcitório, típico de outra espécie tributária -, isso não macula de inconstitucionalidade o dispositivo, que admitiria, no máximo, uma interpretação conforme a Constituição. Pleiteou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 109/115).

É o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

O pedido, como formulado na inicial, não pode ser conhecido por essa Corte.

O proponente, ao concluir seu pedido, aponta afronta direta ao art.145, inc. III, CF, explicitando, em sua fundamentação, que os dispositivos impugnados estariam em desacordo, também, com o preceituado no artigo 81 do CTN e no artigo 1º do Dec-lei n.º 195/1967.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, ao fixar a competência do Tribunal de Justiça do Estado, estabelece, em seu art. 95, que cumpre a este Tribunal processar e julgar ações diretas de inconstitucionalidade propostas contra leis municipais por afronta à Constituição Estadual, já que a expressão e a Constituição Federal foi julgada inconstitucional, pelo STF, na ADI n.º 409 – RS:

Portanto, inviável o conhecimento do presente pedido, que não explicita os dispositivos da Carta Estadual afrontados pela norma municipal, o que torna inepta a inicial proposta.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. ARTIGO 106 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 35/2005. INÉPCIA DA INICIAL. Cumpre indeferir a inicial que não reflete a indicação dos dispositivos constitucionais afrontados pela norma impugnada, conforme precedentes da Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041242199, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 10/05/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERNESTINA. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041736679, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 25/04/2011).  

Impertinente, no controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre os dispositivos da lei municipal apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais, como, na espécie, o art.81 do CTN e o art. 1º do Dec.-lei n.º 195/1967. 

Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo STF, v.g.:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

No mesmo sentido, esta a Corte Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029816048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/08/2009).

Por tudo isso, não se conhece do pedido deduzido na exordial, pois não apontados os dispositivos da Carta Estadual que estariam sendo violados pelos preceitos da lei municipal .

Se ultrapassada a preliminar, considerando o disposto no art.8º, caput
, CF, que determina que o Município reger-se-á por sua lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, bem como que o inc. III do art.145 CF, está reproduzido no art. 140, par. 1º, inc. III, da CE, no mérito, por igual, falece razão ao proponente.

O art. 145 CF,  preceitua:

“Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.”

O artigo 140 CE, por sua vez, dispõe:

“Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 2º - O Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo a cada dois anos, regulamentação tributária consolidada.”

Vê-se que o texto constitucional se limita a fixar os tributos que podem ser instituídos pelas pessoas jurídicas de direito público, relegando o estabelecimento de normas gerais, a definição dos tributos e suas espécies, à legislação infraconstitucional, nos termos do art. 146, CF: 

“Art. 146. Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: 

I - será opcional para o contribuinte; 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.”

Evidente, pois, que as normas municipais atacadas não afrontam, diretamente, a Constituição Federal ou Estadual, pois se restringem a asseverar que os municípios podem instituir contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, repassando à legislação complementar a competência para sua definição.

A competência para legislar sobre Direito Tributário, de outr lado, é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, a teor do disposto no art. 24, inc. I, CF, cabendo à União, nessa matéria, estabelecer normas gerais.

Os Municípios detêm competência para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, bem como para instituir e arrecadar tributos de sua competência, consoante dispõe o art. 30, incs. II e III, CF, desde que respeitadas as competências da União e do Estado fixadas na Constituição.

Portanto, as normas municipais, em matéria tributária, devem observar o que preceituam as Constituições Federal e Estadual e, também, as normas gerais estabelecidas pela União, sob pena de violarem normas de competência estabelecidas na Carta Magna.

Embora inexista controle direto de constitucionalidade de lei local perante a Constituição Federal, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema.

O legislador municipal, assim, não pode extrapolar sua competência legislativa, invadindo competência da União e contrariando a legislação federal em vigor, pois violaria, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.  

Nesse sentido, já se manifestou esse Tribunal de Justiça, v.g.:

ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008). 

Na hipótese, todavia, não incidiram os dispositivos atacados no vício de inconstitucionalidade apontado. 

A União, ao instituir o CTN, sobre as contribuições de melhoria, rege:

“Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos:

I - publicação prévia dos seguintes elementos:

a) memorial descritivo do projeto;

b) orçamento do custo da obra;

c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;

d) delimitação da zona beneficiada;

e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas;

II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior;

III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial.

§ 1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.

§ 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.”

O Código Tributário Municipal de Formigueiro, por sua vez, sobrea contribuição de melhoria, disciplinou:  

“Art. 78º - A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de obra pública que beneficie, direta ou indiretamente, imóvel de propriedade privada.

[...]

Art. 86º - A fixação da zona de influência das obras públicas e dos coeficientes da participação dos imóveis, nelas situados, será procedida pelo órgão competente do município em relação a cada uma delas e obedecerá aos seguintes critérios básicos:

I - A zona de influencia poderá ser fixada em função do benefício direto, como testada do imóvel ou em função do benefício indireto, como localização do imóvel, área, destinação econômica e outros elementos a serem considerados isolados e conjuntamente;

II - A determinação da contribuição de melhoria referente a cada imóvel beneficiado far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis - incluídos nas respectivas zonas de influência;

III - Para cada obra pública seja urbana ou rural, será afixado o valor a ser ressarcido pela contribuição de melhoria, entre os proprietários beneficiados pelo melhoramento;

IV - A contribuição de melhoria, para cada imóvel, será igual ao produto da área ou testada ou ambos simultaneamente, do terreno beneficiado pela obra correspondente;

[...]”

É bem verdade, como refere a Procuradoria-Geral do Estado, que a legislação municipal não apresenta redação primorosa, mas é possível verificar que a cobrança dessa espécie tributária tem, na esfera municipal, os mesmos pressupostos fixados no CTN - a valorização do imóvel, traduzida, na lei municipal, pela expressão que beneficie, direta ou indiretamente, imóvel privado, o que a coloca dentro dos padrões fixados constitucionalmente.

Nesse sentido, já decidiu esta Corte:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VALORIZAÇÃO PRESUMIDA DO IMÓVEL. ÔNUS DA PROVA. EDITAIS. Dispondo a lei municipal que a Contribuição de Melhoria tem como fato gerador execução de obra pública que beneficie imóvel de propriedade privada, está ela adequada à baliza constitucional. Conforme art. 145, III da Constituição Federal a contribuição de melhoria é devida em face da realização da obra pública, cuja valorização real do imóvel é presumida. A emenda Constitucional nº 23/83 substituiu o modo de aferição da contribuição de melhoria, adotando o sistema da valoração presumida, criando-se assim um critério mais objetivo para avaliação do quantum debeatur. Cumpre ao contribuinte fazer prova de que a obra pública não valorizou o imóvel, ou, ao contrário, o desvalorizou, quando, neste último caso, inclusive, terá direito a uma indenização do Poder Público. Contudo, o lançamento da contribuição de melhoria só é possível com a publicação dos editais exigidos em lei, e uma vez executada toda obra, publicado o respectivo demonstrativo de custos e notificado o proprietário, forma induvidosa, do valor da contribuição, oportunizando-lhe o exercício da impugnação (art. 10 do DL 195/67). Situação inocorrente, caso concreto. Nulidade do lançamento. Verba honorária. Vencida a Fazenda Pública, incidente à espécie a regra inserta no § 4º do art. 20 do CPC. Verba honorária mantida, porquanto a fixação atendeu ao disposto em lei. APELAÇÃO DESPROVIDA E SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70008358491, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Henrique Osvaldo Poeta Roenick, Julgado em 30/06/2004).

Assim inexiste inconstitucionalidade a ser declarada, no ponto.

O inc. II do art. 86 da Lei Municipal n.º 735/2005, igualmente, não ofende as normas gerais estatuídas pela União Federal.

O par.1º do art. 82, CTN, estabelece que a contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio, da parcela do custo da obra que será custeada pela contribuição de melhoria, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Logo, adequado às normas gerais federais, o disposto no inc. II do art. 86 da lei fustigada, ao dispor que a determinação da contribuição referente a cada imóvel beneficiado, far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incluídos nas respectivas zonas de influência, fixadas essas em função do benefício direto, como testada do imóvel, ou em função do benefício indireto, como localização do imóvel, área, destinação econômica e outros elementos a serem considerados isolados e conjuntamente (inc. I do art. 86).

Verifica-se, assim, que as normas impugnadas, a par de não violarem os parâmetros constitucionais estabelecidos para as contribuições de melhoria, também não desbordam das regras gerais estabelecidas pela União Federal no âmbito da competência a ela conferida pelo art. 24, par. 2º, CF, estando ausente qualquer vício de inconstitucionalidade a inquinar os dispositivos vergastados, seja por inexistência de afronta direta ao texto da Constituição, seja porque observadas as normas de competência nela fixadas.

Assim, o voto é pela extinção do feito, sem resolução do mérito, forte no art. 267, inc. I, c/c art. 295, inc. I, ambos do CPC.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70045199676 " À UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR INÉPCIA DA INICIAL."







� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...]
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